5. Escola cultural / Educador multicultural /Meio rural
5.1. A escola cultural 
Entre 1987 e 1990, desenvolveu-se em Portugal uma experiência pedagógica inovadora denominada “Projecto Escola Cultural”. Foi neste contexto que nasceu a expressão “Escola Cultural”.

O que é, então, a Escola Cultural?

“É a que vive impulsionada desde o seu âmago, por uma poderosa intencionalidade cultural. Esta intencionalidade cultural deve habitar o coração da própria dimensão curricular. Deve, depois e por cima, concretizar-se na dimensão extracurricular” (Patrício, 1996;93).

Entendemos que nenhum local é mais apropriado para se retomar o paradigma da Escola Cultural do que os jardins de infância. 

Não existindo nos jardins de infância programas curriculares rígidos a serem cumpridos, permite-se aos educadores uma quase total liberdade na orientação e na concretização dos seus planos curriculares. Para além das actividades desenvolvidas com base nos mesmos planos curriculares e planos de actividades, os educadores desenvolvem toda uma série de actividades extra-curriculares, actividades propostas pelas crianças e que vão de encontro aos seus interesses, ou actividades que surgem no momento ocasionadas por algum acontecimento ou notícia.

Na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 48/86 de 14 de Outubro) ainda em vigor, é apontado o caminho para uma Escola pluridimensional. Ao defender a existência de que, para além das actividades lectivas / curriculares, as escolas devem ser “complementadas por acções orientadas para a formação integral e a realização pessoal dos educandos no sentido da utilização criativa e formativa dos seus tempos livres” (L.B.S.E., artº48, nº1), estão a defender-se alguns dos principais objectivos da Escola Cultural: - “Permitir e promover a expressão e formação cultural das crianças e dos jovens; Promover o processo de personalização, pela criação de condições institucionais favoráveis à livre escolha de certas actividades culturais e desportivas por parte das crianças e dos jovens; Impregnar a dimensão cultural da escola da dinâmica recorrente do princípio cultural, formulado este do seguinte modo: o processo educativo é um processo de apropriação crítica, fruidora e criadora, por parte de cada geração, dos bens e dos valores culturais da comunidade nacional – humana; Favorecer subjectiva e objectivamente o enraizamento na cultura da comunidade” (Patrício, 1996;184). 
Cada vez mais, o conceito de Escola Cultural é actual. Não podem educar-se crianças sem a ajuda e a participação da comunidade a que pertencem. Levar a comunidade à escola deve começar a nível do jardim de infância. É aqui que a relação escola / família é mais estreita e, por conseguinte, é a partir desta altura que ela deve ser incrementada.

Continuamos a viver com uma escola essencialmente curricular e virada para dentro. Ditar programas e cumprir metas pré-estabelacidas, continua a ser o objectivo de muitos educadores / professores.

Sendo a Escola Cultural uma “Escola inserida na comunidade” (Patrício, 1996; 83), a participação das famílias e das entidades locais torna-se indispensável. Se estas forem aliciadas e chamadas a participarem em actividades / projectos, sentirão que a Escola também lhes pertence, que a Escola não é só um lugar de ensino mas também um local de diferentes aprendizagens.

Ao tornar-se um espaço vivo e dinâmico, um espaço apelativo para as crianças, os jovens e a comunidade, irá contribuir, quase com certeza, para uma menor taxa de insucesso escolar e de rejeição para com a própria Escola. Os jovens não se afastarão, uma vez que a escola está virada para os seus interesses e necessidades 
Um dos objectivos da Escola Cultural é a criação de clubes, onde as crianças e os jovens ocupem os seus tempos livres, após as horas curriculares. Talvez a existência destes clubes possa adaptar-se à faixa etária das crianças do ensino pré-escolar. Com efeito, existem actividades que podem ser levadas a cabo nos jardins de infância, após o horário lectivo, e que iriam, sem dúvida, enriquecer e abrir novos horizontes às crianças do meio rural, tão necessitadas de novos conhecimentos e aprendizagens. 

A defesa de uma Escola curricular complementada por uma Escola extra-curricular, acompanhando as necessidades das nossas crianças e das respectivas famílias, é algo que vem consignado na Lei de Bases do Sistema Educativo, mas que nunca foi concretizado, na prática.
Ao tornarmos a Escola uma boa Escola curricular estamos, simultaneamente, a torná-la uma boa Escola Cultural, uma vez que é impossível elaborar currículos sem intencionalidade cultural. “A intencionalidade cultural deve habitar o coração da própria dimensão curricular” (Patrício, 1996;92).

Defender a pluridimensionalidade de Escola é igualmente defender a sua abertura a outras culturas. “ Qualquer cultura tende a explicar o mundo através dos seus valores e das suas opções, que, certamente acredita serem as verdadeiras” (Silva, 2002;65). Cabe, então, aos docentes saberem proporcionar trocas de experiências e conhecimentos tentando, assim, que todos se sintam identificados com a Escola e consigam reconhecer nela os seus valores.

No mundo de hoje, já não podem existir conceitos estáticos de cultura, conceitos de isolamento cultural, nem podem continuar a existir “barricadas” entre as diferentes culturas.

A questão curricular não pode, nem deve, ser descurada. Uma Escola pluridimensional faz a ligação entre a parte curricular e a extra-curricular, pelo que esta deve ser elaborada de acordo com os interesses das crianças, das suas famílias e da comunidade em que estas estão inseridas.

Através da construção deste modelo, considerando que a maior parte dos jardins de infância deste concelho se situam em zonas rurais e têm uma cada vez maior frequência de crianças étnica e culturalmente diferentes, estaríamos a contribuir para uma maior consciencialização dos educadores para a problemática das escolas multiculturais.


Sendo a Escola Cultural uma “escola personalizada” (Patrício, 1996;98) que melhor sítio do que os jardins de infância para se iniciar este projecto? É nestes estabelecimentos de educação que a atenção dada às crianças é mais personalizada, existe uma maior disponibilidade dos docentes para com as “suas” crianças, o tempo não está limitado aos programas e a flexibilidade curricular é muito maior.

5.2. O educador multicultural.


Segundo as Orientações Curriculares para a educação pré-escolar, nos seus princípios gerais estão consignados alguns dos objectivos de Escola Cultural: “Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de vida democrática numa perspectiva de educação para a cidadania... Fomentar a inserção da crianças em grupos sociais diversos no respeito pela pluralidade de culturas... Incutir comportamentos que favoreçam aprendizagens significativas e diferenciadas... Despertar o pensamento crítico... Incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de efectiva colaboração com a comunidade” (Orientações Curriculares 1997;3-4). 

As crianças, quando entram para a escola, já são portadoras de diferentes tipos de saberes e de aprendizagens, mas o que a escola tem tentado fazer, até hoje, é a aculturação destas crianças. É esta aculturação que, por vezes, leva ao insucesso, uma vez que as crianças, que não pertencem aos meios sociais mais elevados, têm mais dificuldade em se adaptarem ao carácter universalista do nosso ensino. Este possui códigos muito elaborados e pré-estabelecidos que não se encontram ao alcance das classes mais desfavorecidas ou das crianças pertencentes a outras culturas. A Escola, apesar de tudo, continua a contribuir para o agravamento das desigualdades sociais, económicas, religiosas e culturais entre as crianças. “ Na sala de aula a formação de falsas expectativas está, frequentemente, associada a preconceitos e estereótipos conscientes ou inconscientes de professores, não sendo raro os alunos, em relação aos quais os docentes têm baixas expectativas, coincidem com os que apresentam comportamentos perturbadores ou são oriundos de determinados grupos sociais e étnicos” (Silva, 2002; 186).
 O facto de se terem crianças de outras culturas e etnias dentro das salas de aula, por si só não faz dos educadores docentes multiculturais. 
O “professor cultural” incentiva nos seus alunos o gosto pelo conhecimento, pela pesquisa e pelo belo. O “professor cultural” é democrático, logo ao tornar as suas aulas participativas e animadas, é um animador por excelência.
 Para Banks (1981), o educador multicultural deve ser um facilitador e criador de um ambiente escolar multicultural pelo que:
- Deve privilegiar atitudes democráticas (não racistas) dos recursos humanos existentes;

- Criar normas e valores que legitimem a diversidade étnica e cultural, não só dentro da sua sala de actividades, como em todo o espaço educativo e mesmo comunitário;

- Fomentar a criação de currículos e material didáctico que apresentem diferentes perspectivas étnico-culturais;

- Valorizar e promover o pluralismo linguístico;

- Ter práticas educativas eficazes para com os alunos dos diferentes grupos sociais, étnicos e culturais;

- Fazer com que exista, dentro do espaço educativo, um estatuto igual para todos;

- Saber reconhecer, nos professores, alunos e pessoal não docente, diferentes formas de racismo para assim as poder eliminar.

O pluralismo cultural existente, hoje, nos nossos jardins de infância apresenta-se, como um desafio fundamental tanto em termos de formação para uma cidadania activa dos educandos como para a realização profissional dos educadores.

Contudo, o educador multicultural é muito mais do que isso. Ele tem de ter como um dos seus objectivos principais, segundo Silva (2002), a construção da educação baseada no pluralismo em diversidades culturais, assegurando o sucesso escolar a todos os alunos e fornecendo-lhes, igualmente, a ferramenta e a preparação necessárias para uma integração e intervenção bem sucedidas, na sociedade do país de acolhimento ou onde já nasceram. 
O educador monocultural, como refere Stoer (1993), vê a diferença ou a diversidade cultural como um défice que é preciso compensar e a heterogeneidade como um obstáculo, reconhece as diferenças culturais mas não as conhece, centra-se nas diferenças e não nas semelhanças.
É na sua dimensão pluridimensional, curricular e extra-curricular, que os educadores de infância deviam apostar, com o intuito de tentarem baixar a elevada taxa de abandono e de insucesso escolares verificada, actualmente, no Alentejo.

Ao defendermos a existência de uma escola pluridimensional defendemos, igualmente, a existência de educadores / professores, multiculturais. O monoculturalismo não cabe nesta dimensão da Escola. 
Ao querermos uma escola com estas características queremos um futuro de cultura para as nossas crianças. O educador / professor ao tornar-se “um homem de cultura e um agente promotor de cultura” (Patrício, 1996;93), irá tornar os seus alunos futuros cidadãos conscientes e respeitadores das diversidades culturais. Ao deixar de ser um mero agente de ensino, tornará a Escola mais apelativa e interessante.
A estreita ligação às comunidades locais e a sua abertura às mesmas levará a um maior conhecimento, por parte dos educadores, das realidades envolventes e das diferenças culturais com que trabalham.
A problemática entre a diversidade cultural e o quotidiano escolar é de especial relevância para a construção de uma Escola verdadeiramente democrática, que dê iguais oportunidades a todos os membros de uma comunidade. Com efeito, as exigências das crianças são cada vez maiores e a Escola tem que estar preparada para lhes poder dar respostas e satisfazer a curiosidade. É necessário envolver as crianças na cultura do meio envolvente, na cultura da sua localidade, do seu país, do mundo em geral. É preciso formar crianças multiculturais.
Ser educador / professor numa sala multicultural é algo verdadeiramente gratificante, mas que ainda assusta alguns dos nossos docentes. Na verdade a diversidade cultural pode tornar-se uma fonte motivadora e enriquecedora, mas é preciso que todos o queiramos no decorrer das nossas práticas pedagógicas.
Através do seu desenvolvimento pessoal e social, o educador vai-se construindo como pessoa intercultural. Quanto maior for a diversidade cultural na sala de actividades, maior será o enriquecimento das crianças, dos educadores, das auxiliares de acção educativa, das famílias e da comunidade envolvente.

Cada docente actua, dentro da sala mostrando aquilo que é e em que acredita. “Cada um tem o seu modelo próprio de organizar as aulas, de se movimentar na sala, de se dirigir aos alunos, de utilizar os meios pedagógicos, modo que constitui uma espécie de segunda pele profissional. Há aqui um efeito de rigidez que, num certo sentido, torna os professores indisponíveis para a mudança. E é verdade que os profissionais do ensino são por vezes muito rígidos, manifestando uma grande dificuldade em abandonar certas práticas, nomeadamente quando foram empregues com sucesso em momentos difíceis da sua vida profissional” (Nóvoa, 1992;16-17).

De facto, sem uma reflexão pessoal não há uma verdadeira e sentida mudança das actuais práticas pedagógicas. É preciso que o educador / professor saiba alterar as suas representações e atitudes, para poder alterar as suas práticas. Para isso importa criar oportunidades que minimizem as práticas monoculturais, abrindo caminhos no sentido das práticas multiculturais. 

Ao longo dos anos, os educadores / professores vão cimentando convicções e representações sobre o mundo que os rodeia e onde trabalham. Por vezes, mesmo e apesar de serem confrontados com outras opiniões, fazem questão de, teimosamente, manterem a sua, talvez por medo de inovar, por ignorância ou mesmo por comodismo.

Contudo, a questão das diferenças é hoje um problema social cada vez mais vivenciado e sentido. Se é verdade que as diferenças existem, há que saber viver com elas e respeitá-las por aquilo que são e pelo que representam. A diversidade nunca pode ser vista como algo que nos ameaça, mas como algo que nos engrandece e nos torna cidadãos melhores.
Existem, segundo Vieira (1999), três lógicas relacionadas com o comportamento dos educadores / professore, perante a diversidade cultural:

-Ver o outro como um estranho, diferente mas desigual. É tolerado mas também contestado, interiormente. As relações sociais existem, se o diferente se submeter a nós. As relações de poder são unívocas, só acontecem num sentido.
- Os diferentes são olhados como desiguais. Existe, aqui, uma atitude xenófoba. As práticas sociais contribuem para tirar legitimidade existencial a estas pessoas. Conduzem à existência da monoculturalidade e à supremacia da cultura dominante.  

- As práticas interculturais são as únicas capazes de permitirem a diversidade dentro de um todo. 

O educador / professor de classes multiculturais deve ser um veículo de justiça social e um facilitador de igualdade de oportunidades. Deve permitir que todas as culturas possam manifestar-se dentro da sala, que todos tenham oportunidades de mostrarem a sua identidade, sem que isso seja motivo de discriminação ou de exclusão. As crianças não são todas iguais; elas são todas diferentes e como tal têm que ser aceites e respeitadas, pelo que o educador “daltónico culturalmente” (Stoer e Cortesão, 1999;35) não pode, nem deve, existir nas actuais sociedades multiculturais.
Compete ao educador ser o integrador das crianças étnica e culturalmente diferentes. É ele que, por vezes, deve ajudar à integração destas crianças nas comunidades onde residem. O educador multicultural tem de valorizar todas as culturas e reconhecer como válidos todos os contributos individuais ou colectivos, admitindo como legítimos os mesmos direitos, a todos.
Educar para a multiculturalidade é transformar a realidade em termos de integração, de igualdade de oportunidades em educação, dando a possibilidade a que todos possam desenvolver a sua língua materna, nos jardins de infância e nas escolas e, ao mesmo tempo, dando-lhes oportunidades de aprenderem a língua do pais de origem e a da escola do país de acolhimento.
O papel do jardim de infância multicultural não é só aceitar as diferentes culturas, mas pô-las em confronto, no mesmo pé de igualdade. É dar a possibilidade a que todos possam ser aquilo que são. 
 5.3. O meio rural
O meio rural apresenta grandes carências em termos de equipamentos sociais, culturais e desportivos. No entanto, esta situação não pode servir de desculpa para que nada se faça. É preciso começar por respeitar as características e formas de expressão locais, uma vez que as escolas não podem ser penalizadas pelo facto de não se encontrarem em meios urbanos. A Escola deve estar “enraizada no seu meio e de uma tal atitude e prática advêm benefícios significativos para a escola e para o meio, tanto do ponto de vista material como do pedagógico e cultural” (Patrício, 1996;134).
Como podemos desejar ter crianças culturalmente aptas, se a Escola continua a ser exclusivamente curricular, limitando-se a cumprir programas destinados a crianças de meios urbanos e de nível socio-económico médio / alto?

 Como é possível que os mesmos programas se destinem a crianças com vivências tão diferenciadas como as que vivem no meio urbano ou no meio rural?
Ser educador no meio rural é muito diferente de sê-lo num meio urbano. Aqui a disponibilidade das famílias é muito maior mas continua a não ser aproveitada pelos docentes.

O multiculturalismo não se revela só em crianças de outras etnias, mas revela-se também dentro do próprio país. As diferenças culturais não dizem só respeito a quem “vem de fora”; “cá dentro” as diferenças também existem e nem sempre são respeitadas, aquando da elaboração dos programas e dos manuais escolares. 

Com o retomar do paradigma da Escola Cultural, estas diferenças seriam atenuadas. Cada educador / professor adaptava os seus currículos à região onde estava inserido, aos interesses emergentes dos seus educandos indo, assim, ao encontro dos interesses de toda uma comunidade. “ Uma escola enraizada na comunidade tira da comunidade a sua seiva e fortalece com seiva nova a própria comunidade A realidade de que a escola deve ocupar-se começa na comunidade envolvente” (Patrício, 1996;94). A Escola deve estar cada vez menos separada da vida quotidiana; a cultura transmite-se através de diferentes mecanismos e de diferentes agentes, que não se encontram só na Escola nem nos meios académicos.

 A estreita ligação às comunidades locais e a sua abertura às mesmas levará a um maior conhecimento, por parte das educadoras, das realidades envolventes e das diferenças culturais com que trabalham. “The organisation of the environment in kindergarten depends also on the conditions in the town or village where the kindergarten is located. These conditions include factors that border on the demographic, ethnic, ethnographic, geographic, historical, social and economic. When creating the kindergarten environment all the factors of place, time, people, ideas and resources are taken into consideration” (Dinchiiska, 2004; 3). 
O monoculturalismo das nossas escolas favorece o desinteresse e a ausência de motivação dos nossos alunos. “É portanto a escola que tem de mudar “ (Vieira, 1999; 351), uma vez que já não existem sociedades monoculturais, nenhuma cultura é estática. Ninguém vive isolado. Nós também somos os outros. A construção de ligações / pontes para os diferentes contextos de aprendizagens “...não podem ser reduzidos e classificados apenas de produtos de códigos linguísticos restritos” (Vieira. 1999; 352); os contextos de aprendizagem têm que ser multiculturais e diferenciados para poderem dar resposta a todos os alunos. A velha escola discriminadora de sexos e de classes é, agora, a escola discriminadora de culturas. As nossas referências culturais já não são as mesmas dos nossos avós; no entanto, o país é o mesmo, as referências é que mudaram mas continuam a ser segregadoras.

A construção social de uma criança não se faz só nas escolas mas também na comunidade e o nosso sistema de ensino não está preparado para aceitar e respeitar tais aprendizagens. A Lei de Base do Sistema Educativo aponta para uma escola laica e para todos, baseada não só nas aprendizagens tradicionais, como nas vividas fora da escola. Este ensino tradicionalista conduz, por vezes, a que as crianças não encontrem relação entre o seu quotidiano e o que a escola tenta transmitir-lhes. É necessário repensar esta situação para que possamos ensinar de uma forma interessante e motivadora contextualizando o ensino. É com as famílias e nas comunidades que as crianças fazem as suas primeiras aprendizagens, pelo que compete à escola, aos educadores e aos professores agarrarem essas aprendizagens e transportá-las para dentro das salas de actividades. 
Como afirma Vieira “ Os contextos sociais estimulam de diferentes modos o sistema cognitivo dos indivíduos “ (1999;357). Como consequência cabe à escola saber aproveitá-los e trabalhá-los. 


O que nos impede, então, de trabalhar com este Projecto?


A Escola, que temos, não nos satisfaz. É uma Escola estritamente curricular, de visão restrita e unidimensional. Continua a ser o eixo central de toda uma cultura dominante, penalizando as classes economicamente mais débeis, e os grupos culturalmente diferentes.
 O professor tem que ser um agente de cultura. Um ser culto que exija a si próprio qualidade naquilo que faz e para com os outros. Tem que ser também um animador capaz de tornar as suas aulas participativas e envolventes. Tem que conseguir chamar à Escola toda a comunidade. 
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